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EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. ÓBICES AOS 
CONHECIMENTO DO RECURSO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de tutela de 
urgência ajuizada pelo Município de Anadia/AL. Na sentença, acolheu-se a 
impugnação ao valor da causa para fixá-lo em 363.137,79 (trezentos e 
sessenta e três mil, cento e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), 
julgando-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada. Nesta Corte, monocraticamente, não se conheceu 
do recurso especial.

II - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em 
linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se 
pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos 
de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos 
para demonstrar especificamente a suposta mácula. Nesse panorama, a 
arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 
parcela recursal.

III - A Fazenda Nacional pretende, em seu recurso especial, em 
síntese, a fixação de honorários com base nos critérios objetivos definidos 
no art. 85 do CPC, sob o fundamento de ser inaplicável ao caso o 
regramento do § 8º do art. 85, que prevê o juízo de equidade. Aduz que os 
honorários devem ser fixados com base no valor corrigido da causa, não 
sendo possível a fixação por equidade "pelo simples fundamento de ter a 
causa valor elevado" (fl. 231)
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IV - O Tribunal registrou que, tratando-se de demanda que não 
visava à extinção do débito, mas tão somente à obtenção do benefício de 
parcelamento, sem a retenção de cotas do FPM, o proveito econômico, no 
caso concreto, seria inestimável. As razões recursais, que presumem a 
aplicação do critério equitativo "pelo simples fundamento de ter a causa 
valor elevado" estão, pois, dissociadas da fundamentação do acórdão. 
Aplicável, na hipótese, o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a 
parte recorrente não impugnou, de forma específica, os fundamentos do 
acórdão, o que atrai a incidência, por conseguinte, do referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

V - Analisando os fatos e provas constantes dos autos, a Corte de 
origem estabeleceu que o proveito econômico era inestimável e alterar essa 
premissa demandaria, necessariamente, a revisão do conjunto fático-
probatório da demanda, o que é vedado na via recursal especial, nos termos 
da súmula n. 7 do STJ.

VI - A tese jurídica estabelecida está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte que, em outras circunstâncias, avalizou a fixação 
de honorários advocatícios por equidade quando inestimável o proveito 
econômico advindo da decisão. Precedentes. Dessa forma, aplica-se, à 
espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 

VII - Quanto à tese de insuficiência do valor fixado a título de 
honorários, comparado à complexidade da causa e ao trabalho desenvolvido 
pelo advogado, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), quando, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas honorárias, esta restringe-se 
aos casos em que fixadas na origem em valores irrisórios ou excessivos, o 
que não se verifica no caso concreto.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro Francisco Falcão 
Relator
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PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
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PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. ÓBICES AOS 
CONHECIMENTO DO RECURSO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de tutela de 
urgência ajuizada pelo Município de Anadia/AL. Na sentença, acolheu-se a 
impugnação ao valor da causa para fixá-lo em 363.137,79 (trezentos e 
sessenta e três mil, cento e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), 
julgando-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada. Nesta Corte, monocraticamente, não se conheceu 
do recurso especial.

II - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em 
linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se 
pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos 
de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver argumentos 
para demonstrar especificamente a suposta mácula. Nesse panorama, a 
arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o comando do 
Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 
parcela recursal.

III - A Fazenda Nacional pretende, em seu recurso especial, em 
síntese, a fixação de honorários com base nos critérios objetivos definidos 
no art. 85 do CPC, sob o fundamento de ser inaplicável ao caso o 
regramento do § 8º do art. 85, que prevê o juízo de equidade. Aduz que os 
honorários devem ser fixados com base no valor corrigido da causa, não 
sendo possível a fixação por equidade "pelo simples fundamento de ter a 
causa valor elevado" (fl. 231)
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IV - O Tribunal registrou que, tratando-se de demanda que não 
visava à extinção do débito, mas tão somente à obtenção do benefício de 
parcelamento, sem a retenção de cotas do FPM, o proveito econômico, no 
caso concreto, seria inestimável. As razões recursais, que presumem a 
aplicação do critério equitativo "pelo simples fundamento de ter a causa 
valor elevado" estão, pois, dissociadas da fundamentação do acórdão. 
Aplicável, na hipótese, o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a 
parte recorrente não impugnou, de forma específica, os fundamentos do 
acórdão, o que atrai a incidência, por conseguinte, do referido enunciado: 
“É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

V - Analisando os fatos e provas constantes dos autos, a Corte de 
origem estabeleceu que o proveito econômico era inestimável e alterar essa 
premissa demandaria, necessariamente, a revisão do conjunto fático-
probatório da demanda, o que é vedado na via recursal especial, nos termos 
da súmula n. 7 do STJ.

VI - A tese jurídica estabelecida está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte que, em outras circunstâncias, avalizou a fixação 
de honorários advocatícios por equidade quando inestimável o proveito 
econômico advindo da decisão. Precedentes. Dessa forma, aplica-se, à 
espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." 

VII - Quanto à tese de insuficiência do valor fixado a título de 
honorários, comparado à complexidade da causa e ao trabalho desenvolvido 
pelo advogado, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), quando, muito 
embora possa o STJ atuar na revisão das verbas honorárias, esta restringe-se 
aos casos em que fixadas na origem em valores irrisórios ou excessivos, o 
que não se verifica no caso concreto.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação ordinária com pedido de tutela de urgência 

ajuizada pelo Município de Anadia/AL. Na sentença, acolheu-se a impugnação ao valor 

da causa para fixá-lo em 363.137,79 (trezentos e sessenta e três mil, cento e trinta e sete 

reais e setenta e nove centavos), julgando-se improcedente o pedido. 
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No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada, conforme o 

seguinte resumo do acórdão proferido na Corte a quo:

 
FINANCEIRO. TRIBUTÁRIO. AÇÀO ORDINÁRIA. FUNDO DE 

PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO - FPM. ADESÀO AO PARCELAMENTO 
INSTITUÍDO PELA LEI n. 13.485/2017. INADIMPLEMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS CORRENTES. RETENÇÃO DA COTA DO FPM. CABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. RAZOABILIDADE. ART. 85, 
§8.°. DO CPC.

 

Nesta Corte, monocraticamente, não se conheceu do recurso especial.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz os seguintes argumentos:

Resta demonstrado que a PGFN apontou a omissão configurada pelo acordão 
recorrido que não apreciou as violações aos parágrafos3º, 4ºe 5ºdo art. 85 do CPC. As 
violações ao art. 1022 do CPC foram devidamente demonstradas.

[...]
Quanto à suposta deficiência recursal pela não delimitação clara da violação da 

matéria insculpida nos regramentos indicados e pela ausência de fundamentação adequada 
quanto a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada pelo Tribunal 
de origem acerca do comando normativo dos dispositivos(Súmula n. 284 do 
STF),destacamos que no recurso especial os referidos os dispositivos legais forma 
devidamente tratados à luz do acórdão recorrido, conforme demostrado no parágrafo acima.

Quanto à aplicação da Súmula 07/STJ, as questões discutidas no presente recurso 
especial envolvem estritamente questões de violação de dispositivos legais devidamente 
prequestionados no acordão recorrido, não sendo necessário o reexame de prova, o que 
justificou este presente agravo à decisão que não conheceu do recurso especial.

Destacamos que a jurisprudência do STJ é favorável a tese da Fazenda Nacional 
conforme Tema 1.076 dos recurso repetitivos (REsp 1.850.512/SP, REsp 1.877.883/SP, 
REsp 1.906.623/SPe 1.906.618/SP -Relator Min. Og Fernandes), no qual a Corte 
Especial/STJ firmou as seguintes teses jurídicas: [...] 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

 

Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição suscitada no 

presente recurso especial, o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 

acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca 
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das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem 

desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 

comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

 

A Fazenda Nacional pretende, em seu recurso especial, em síntese, a fixação 

de honorários com base nos critérios objetivos definidos no art. 85 do CPC, sob o 

fundamento de ser inaplicável ao caso o regramento do § 8º do art. 85, que prevê o juízo 

de equidade. Aduz que os honorários devem ser fixados com base no valor corrigido da 

causa, não sendo possível a fixação por equidade "pelo simples fundamento de ter a causa 
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valor elevado" (fl. 231)

Ocorre, contudo, que as razões recursais, de um lado, estão dissociadas dos 

fundamentos do acórdão recorrido - a atrair a incidência da súmula n. 284 do STF - e, de 

outro lado, demandariam o reexame de fatos e provas produzidas nos autos, incidindo, 

nesse aspecto, no óbice da súmula n. 7 do STJ. 

Isso porque o Tribunal de origem assim consignou a respeito do tema 

controvertido (fl. 144):

No entanto, quando ao valor da verba honorária de sucumbência, tratando-se de 
demanda que não visa a se eximir do pagamento da dívida, mas tão somente obter o 
benefício do pagamento parcelado sem a retenção de cotas do FPM, o proveito 
econômico se afigura inestimável. Em hipóteses tais, no que pertine ao valor a ser 
arbitrado, o §8º do art. 85 do CPC transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em 
que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em 
que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo. E, na hipótese em apreço, 
observa-se que não houve proveito econômico obtido com a demanda, por não ter havido 
condenação financeira. Isso porque a decisão judicial não contém carga eficacial 
condenatória apta a justificar a fixação de honorários em valores muito significativos. Neste 
sentido, existe a previsão legal prescrita pelo art. 85, §8º, do CPC de 2015, a permitir a 
apreciação equitativa para a fixação da verba sucumbencial, devendo-se observar o disposto 
nos incisos do § 2o. do mesmo dispositivo. De acordo com os incisos I a IV do §2.º. do art. 
85 do CPC/2015, são considerados como fatores objetivos para a fixação dos honorários 
advocatícios de sucumbência o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, 
a natureza ea importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido 
para seu serviço.

 

Registrou-se, pois, que tratando-se de demanda que não visava à extinção do 

débito, mas tão somente à obtenção do benefício de parcelamento, sem a retenção de 

cotas do FPM, o proveito econômico, no caso concreto, seria inestimável. 

As razões recursais, que presumem a aplicação do critério equitativo "pelo 

simples fundamento de ter a causa valor elevado" estão, pois, dissociadas da 

fundamentação do acórdão. Aplicável, na hipótese, o óbice da Súmula n. 284/STF, tendo 

em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os fundamentos do 

acórdão, o que atrai a incidência, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível 
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o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Ademais, nessa perspectiva e analisando os fatos e provas constantes dos 

autos, a Corte de origem estabeleceu que o proveito econômico era inestimável e alterar 

essa premissa demandaria, necessariamente, a revisão do conjunto fático-probatório da 

demanda, o que é vedado na via recursal especial, nos termos da súmula n. 7 do STJ.

Frise-se, ainda, que a tese jurídica estabelecida está de acordo com a 

jurisprudência desta Corte que, em outras circunstâncias, avalizou a fixação de honorários 

advocatícios por equidade quando inestimável o proveito econômico advindo da decisão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXCLUSÃO DO SÓCIO DO POLO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.076/STJ. INCIDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A pretensão de reconhecer o caráter irrisório da verba honorária fixada na 
instância ordinária não foi veiculada no recurso especial, sendo inaugurada no presente 
Agravo.

III - Revela-se incabível ampliar-se o objeto do recurso especial em sede de agravo 
interno, aduzindo questões novas, não suscitada no momento oportuno, tendo em vista a 
configuração da vedada inovação recursal e a ocorrência da preclusão consumativa. 
Precedentes.

IV - Nos casos em que a exceção de pré-executividade visar, tão somente, à exclusão 
do excipiente do polo passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os 
honorários advocatícios deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 
85, § 8º, do CPC/2015, porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com 
o provimento jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022;

AgInt no REsp n. 1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 27/5/2021; e AREsp n. 1.423.290/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 10/10/2019" (1ª T. AgInt no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, Rel. 
Min. Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), J. 7/6/2022, DJe de 15/6/2022).

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.025.080/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 17/11/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
ACOLHIDA PARA RECONHECER A PRESCRIÇÃO PARA O REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL, SEM EXTINÇÃO DO CRÉDITO EXECUTADO. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA FIXADOS COM 
BASE NO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. De início, cumpre esclarecer que a controvérsia dos autos não coincide com a tese 
jurídica aventada no Tema 1.076 desta Corte, que se limitou a analisar a aplicação do § 8º 
do art. 85 do CPC/2015 - fixação de honorários por apreciação equitativa - aos casos em que 
o valor da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados.

2. A questão aqui debatida cinge-se à definição do proveito econômico para fins de 
arbitramento da verba honorária nos casos em que a exceção de pré-executividade for 
acolhida tão-somente para excluir sócio do polo passivo da execução fiscal, sem a extinção, 
ainda que parcial, da dívida fiscal.

3. O entendimento da Primeira Turma desta Corte Superior de Justiça é o de que, 
quando a exceção de pré-executividade visar apenas à exclusão do excipiente do polo 
passivo da execução fiscal, sem impugnar o crédito executado, os honorários advocatícios 
deverão ser fixados por apreciação equitativa, nos moldes do art. 85, § 8º, do CPC, 
porquanto não há como se estimar o proveito econômico obtido com o provimento 
jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022; AgInt no REsp n. 1.844.334/SP, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 24/2/2022; AgInt no REsp n. 
1.905.852/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/5/2021; e 
AREsp n. 1.423.290/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
10/10/2019.

4. Agravo interno de INTERPORTOS LTDA desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.740.864/PR, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
15/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DEFERIMENTO. 
REFORMA, EM SEDE RECURSAL. VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. ART. 
85, § 8º, DO CPC/2015. POSSIBILIDADE. CRITÉRIOS. REVISÃO. EXAME DE 
PROVA. INADMISSIBILIDADE.

1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 ou do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 deve ser observado sempre que parte executada 
objetivar somente a exclusão do polo passivo, sem impugnação do crédito tributário, 
porquanto não há como estimar proveito econômico algum. Precedente.

4. No caso dos autos, a parte interpôs agravo de instrumento, pretendendo impedir o 
redirecionamento, tendo em vista a ausência de dissolução irregular e a inexistência de 
grupo econômico. E o TRF da 5ª acolheu a pretensão.

5. O recurso especial não é via adequada à revisão dos honorários de sucumbência, 
quando não demonstrada hipótese de irrisoriedade (Súmula 7 do STJ).

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.880.560/RN, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 
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aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Quanto à tese de insuficiência do valor fixado a título de honorários, 

comparado à complexidade da causa e ao trabalho desenvolvido pelo advogado,  incide o 

óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”), quando, muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas 

honorárias, esta restringe-se aos casos em que fixadas na origem em valores irrisórios ou 

excessivos, o que não se verifica no caso concreto.

Nesse sentido: “A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 

regra, não se mostra possível, em recurso especial, a revisão dos valores fixados a título 

de honorários advocatícios e astreintes, pois tal providência exigiria novo exame do 

contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 

Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações excepcionais, quando 

for verificado excesso ou insignificância das importâncias arbitradas, ficando evidenciada 

ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, hipóteses  não 

configuradas nos autos” (AgInt no AREsp 1.340.926/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 28/02/2019).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.061.444 / AL
Número Registro: 2023/0090568-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010429620214058000 8010429620214058000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MUNICIPIO DE ANADIA
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO BARROS FARIAS - AL008740

RODRIGO ARAUJO CAMPOS - AL008544

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FUNDO 
DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE ANADIA
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO BARROS FARIAS - AL008740

RODRIGO ARAUJO CAMPOS - AL008544

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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